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A Sessão Extraordinária, de 01 de Abril, foi declarada aberta, após a verificação do 

quórum, às 14 horas e 38 minutos. 
O Sr. Presidente submeteu a Ordem do Dia para a apreciação dos Sujeitos 

Parlamentares. Usaram da palavra, além do Sr. Ministro do Estado, dos Assuntos Parlamentares 
e da Presidência do Conselho de Ministros e Ministro do Desporto (Fernando Elísio Freire), os Srs. 
Deputados Rui Semedo (PAICV), Joana Rosa (MPD), tendo sido aprovada com alterações nos 
tempos, nomeadamente o aumento de mais uma hora e meia para a discussão das iniciativas 
legislativas agendadas. 

Não houve Período de Questões Gerais e Declarações Políticas (P. Q. G. D. P.).   
Período da Ordem do Dia (P. O. D.) – Iniciou-se com a Ratificação da Autorização da 

Comissão Permanente ao Presidente da República, para Declaração do Estado de Emergência, 
tendo o Sr. Presidente da Assembleia Nacional feito uma breve contextualização legislativa, com 
base na Constituição e no Regimento.  

O Sr. Ministro do Estado e dos Assuntos Parlamentares interveio para pedir 
esclarecimentos sobre o formato das intervenções neste período. 

O Sr. Primeiro Ministro (Ulisses Correia e Silva) fez a intervenção inicial sobre a 
Declaração do Estado de Emergência.   

Seguiram-se as intervenções das Sras. Deputadas Janira Hopffer Almada (PAICV) e Joana 
Rosa (MPD) sobre a Declaração do Estado de Emergência.  

Submetida à votação, na generalidade, o Projecto de Lei de Ratificação da Autorização 
da Comissão Permanente ao Presidente da República, para Declaração do Estado de Emergência, 
foi aprovado pela unanimidade dos 38 Deputados presentes (23 do MPD e 15 do PAICV). Os Srs. 
Deputados Rui Semedo (PAICV), e Orlando Dias (MPD) usaram da palavra para declaração de 
voto.  

A seguir, a Sra. Secretária da Mesa (Mircéa Delgado) apresentou, na especialidade, o 
Projecto de Lei de Ratificação da Autorização da Comissão Permanente ao Presidente da 
República, para Declaração do Estado de Emergência, tendo sido aprovados os artigos 1.º e 2.º 
deste diploma.  

Submetido à Votação Final Global, o referido Projecto de Lei foi aprovado pela 
unanimidade dos 38 Deputados presentes (23 do MPD e 15 do PAICV). 

Os trabalhos tiveram continuidade com a apresentação, na generalidade, da Proposta 
de Lei que estabelece as medidas excepcionais e temporárias de resposta à situação 
epidemiológica provocada pelo coronavírus sars-cov-2 e da doença covid-19, pela Sra. Ministra 
da Justiça e do Trabalho (Janine Lélis).  

Na sequência, o Sr. Deputado Luís Alves (MPD) apresentou o Relatório-parecer da 
Comissão Especializada de Assuntos Constitucionais, Direitos Humanos, Segurança e Reforma do 
Estado; e o Sr. Deputado Alcides de Pina (MPD) o Relatório-parecer da Comissão Especializada 
de Finanças e Orçamento. 

Seguiu-se um período de esclarecimentos, durante o qual usaram da palavra os Srs. 
Deputados João Baptista Pereira (PAICV), Luís Alves (MPD), Walter Évora (PAICV) e Julião Varela 
(PAICV), para além da referida governante. 

No período de debate, usaram da palavra, a diverso título, para além da Sra. Ministra 
da Justiça e do Trabalho, os Srs. Deputados Filomena Martins (PAICV), Walter Évora (PAICV), 
Joana Rosa (MPD),  Julião Varela (MPD), Miguel Monteiro (MPD), Janira Hopffer Almada (PAICV), 
Milton Paiva (MPD), João Baptista Pereira (PAICV), Miguel Monteiro (MPD), Luís Carlos Silva 
(MPD), Filomena Gonçalves (MPD), Rui Semedo (PAICV), Emanuel Barbosa (MPD), Orlando Dias 
(MPD), Austelino Correia (MPD), Hélio Sanches (MPD), para além da Sra. Ministra da Justiça e 
do Trabalho (Janine Lélis), da Sra. Secretária de Estado Adjunta para a Modernização 
Administrativa (Edna Oliveira), do Sr. Vice Primeiro Ministro e Ministro das Finanças (Olavo 
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Correia) e do Sr. Ministro do Estado e Ministro dos Assuntos Parlamentares e da Presidência do 
Conselho de Ministros e Ministro do Desporto (Fernando Elísio Freire). 

Submetida à votação, na generalidade, a Proposta de Lei que estabelece as medidas 
excecionais e temporárias de resposta à situação epidemiológica provocada pelo coronavírus 
sars-cov-2 e da doença covid-19 foi aprovada pela unanimidade dos 38 Deputados presentes, 
sendo 23 do MPD e 15 do PAICV. 

Proferiram declarações de voto os Srs. Deputados Rui Semedo (PAICV) e Joana Rosa 
(MPD).  

Seguidamente, deu-se início à apresentação, discussão e votação, na especialidade, da 
Proposta de Lei que estabelece as medidas excecionais e temporárias de resposta à situação 
epidemiológica provocada pelo coronavírus sars-cov-2 e da doença covid-19. 

A Sra. Ministra da Justiça e do Trabalho apresentou os artigos de 1º a 19º, tendo os 
artigos 3º, 4º, 13º, 14º, 15º, 16º, 17º, 18º e 19º sido aprovados sem alterações e os artigos 1º, 
2º, 5º, 6º, 7º, 8º, 9º, 10º, 11º e 12º aprovados com alterações. 

Participaram na discussão, além da Sra. Ministra da Justiça e do Trabalho, do Sr. Vice 
Primeiro Ministro e Ministro das Finanças, do Sr. Ministro do Estado e Ministro dos Assuntos 
Parlamentares e da Presidência do Conselho de Ministros e Ministro do Desporto e da Sra. 
Secretária de Estado Adjunta para a Modernização Administrativa, os Srs. Deputados Joana Rosa 
(MPD), João Baptista Pereira (PAICV), Hélio Sanches (MPD), Milton Paiva (MPD), Janira Hopffer 
Almada (PAICV), Filomena Gonçalves (MPD), Julião Varela (PAICV), Rui Semedo (PAICV), José 
Maria Gomes da Veiga (PAICV), Miguel Monteiro (MPD), Luís Carlos Silva (MPD), Filomena 
Martins (PAICV), Orlando Dias (MPD) e Emanuel Barbosa (MPD),  

Interpelaram a Mesa os Srs. Deputados Alcides de Pina (MPD), Janira Hopffer Almada 
(PAICV) e Emanuel Barbosa (MPD). 

Submetida à Votação Final Global, a Proposta de Lei que estabelece as medidas 
excecionais e temporárias de resposta à situação epidemiológica provocada pelo coronavírus 
sars-cov-2 e da doença covid-19 foi aprovada pela unanimidade dos 38 Deputados presentes, 
sendo 23 do MPD e 15 do PAICV. 

Proferiram declarações de voto os Srs. Deputados Júlio Correia (PAICV) e Miguel 
Monteiro (MPD).  

A seguir, a Sra. Secretária da Mesa (Mircéa Delgado) fez a leitura de um Projecto de 
Resolução que cria uma Comissão Eventual de Redacção, o qual foi aprovado sem objeções. 

Na sequência, deu-se início à apresentação, discussão e votação, na generalidade, da 
Proposta de Lei que altera a Lei Orgânica do Banco de Cabo Verde, aprovada pela Lei n.º 
10/VI/2002, de 15 de Julho, cuja apresentação foi feita pelo Sr. Vice Primeiro Ministro e Ministro 
das Finanças. 

As Sras. Deputadas Filomena Gonçalves (MPD) e Lúcia dos Passos (MPD) procederam, 
respectivamente, à leitura dos Relatórios-pareceres da Comissão Especializada de Assuntos 
Constitucionais, Direitos Humanos, Segurança e Reforma do Estado e da Comissão Especializada 
de Finanças e Orçamento. 

No período de esclarecimentos, usaram da palavra, para além do Sr. Vice Primeiro 
Ministro e Ministro das Finanças, os Srs. Deputados Janira Hopffer Almada (PAICV), Julião Varela 
(PAICV), Joana Rosa (MPD) e Luís Carlos silva (MPD). 

No período de debate, usaram da palavra, para além do Sr. Vice Primeiro Ministro e 
Ministro das Finanças, os Srs. Deputados José Maria Gomes da Veiga (PAICV), Emanuel Barbosa 
(MPD), Lúcia dos Passos (MPD), Luís Carlos Silva (MPD), Rui Semedo (PAICV), Milton Paiva (MPD) 
e José Manuel Sanches (PAICV). 

Aquando da intervenção da Sra. Deputada Lúcia dos Passos (MPD), o Sr. Deputado 
Felisberto Vieira (PAICV) apresentou um Requerimento à Mesa para se passar à votação 
imediata, na generalidade, da Proposta de Lei que altera a Lei Orgânica do Banco de Cabo Verde, 
aprovada pela Lei n.º 10/VI/2002, de 15 de Julho, que não foi aceite pelo Sr. Presidente por não 
haver quórum de votação. 
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Novamente, na sequência da intervenção do Sr. Deputado José Manuel Sanches (PAICV), 
o Sr. Deputado Felisberto Vieira (PAICV) voltou a apresentar um Requerimento à Mesa para se 
passar à votação imediata, na generalidade, da Proposta de Lei que altera a Lei Orgânica do 
Banco de Cabo Verde, aprovada pela Lei n.º 10/VI/2002, de 15 de Julho. 

Submetido à votação, o Requerimento para votação imediata do referido diploma, na 
generalidade, foi aprovado pela unanimidade dos Deputados presentes. 

Na sequência, passou-se à votação, na generalidade, da Proposta de Lei que altera a Lei 
Orgânica do Banco de Cabo Verde, aprovada pela Lei n.º 10/VI/2002, de 15 de Julho, que foi 
aprovada pela unanimidade dos 37 Deputados presentes, sendo 23 do MPD e 14 do PAICV. 

Posteriormente, deu-se início à apresentação, discussão e votação, na especialidade, da 
Proposta de Lei que altera a Lei Orgânica do Banco de Cabo Verde, aprovada pela Lei n.º 
10/VI/2002, de 15 de Julho. 

O Sr. Vice Primeiro Ministro e Ministro das Finanças apresentou os artigos de 1º a 3º, 
tendo todos os artigos sido aprovados sem alterações. 

No âmbito do artigo 2º, foi alvo de alteração o artigo 30º da Lei Orgânica do Banco de 
Cabo Verde, aprovada pela Lei n.º 10/VI/2002, de 15 de Julho. 

Participaram na discussão do artigo 2º, nomeadamente do artigo 30º alvo de alteração, 
além do Sr. Vice Primeiro Ministro e Ministro das Finanças, os Srs. Deputados Rui Semedo 
(PAICV), Emanuel Barbosa (MPD), Joana Rosa (MPD) e José Maria Gomes da Veiga (PAICV). 

Submetida à Votação Final Global, a Proposta de Lei que altera a Lei Orgânica do Banco 
de Cabo Verde, aprovada pela Lei n.º 10/VI/2002, de 15 de Julho foi aprovada pela unanimidade 
dos 37 Deputados presentes, sendo 23 do MPD e 14 do PAICV. 

A Sessão Extraordinária foi encerrada às 22 horas e 35 minutos. 

 

 

 

 


